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» dog/romNº , », de aol

Ana Lúcia de
ÚliveiraífousaRF 100.823

CÁMARAMUNICIPALDE )”

PL 652/2017

PARECER ? Vitral ,; (::—ig, DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE o
PROJETO DE LEI Nº 652/2017.

O Projeto de Lei em tela, de iniciativa do nobre Vereador Souza Santos, dispõe
sobre a instalação de câmeras de monitoramento no município de São Paulo e dá outras
providencias.

Deste modo, um sistema de monitoramento de câmeras de video contendo
dispositivo de gravação de imagens as quais serão disponibilizadas para a Guarda Civil
Metropolitana e demais órgãos de segurança pública visando a prevenção de atos de
violência e outros atos que ponham em risco os servidores públicos e a população
paulistana. AS câmeras deste sistema instaladas em locais públicos informarão 0 sobre o
funcionamento deste monitoramento.

Nesse sentido, está prevista a instalação de câmeras de video nas áreas internas
e externas dos seguintes bens municipais: prefeitura, prefeituras regionais, postos de
saúde, escolas municipais, praças parques e demais órgãos públicos, em ruas
consideradas de médio ou alto índice de violência urbana, bem como imóveis utilizados
pela administração pública do municipio de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer
pela legalidade.

Conforme apresentado na exposição de motivos do nobre autor, o monitoramento
por câmeras inibe a iniciativa dos criminosos, auxilia os grupos policiais e retrai a
incidência de marginalização nas cidades. Além disso, relata que iniciativas análogas
foram executadas com sucesso nos Estados Unidos e no Reino Unido.

Ante o exposto, considerando a importância de se preservar a integridade fisica
da população e dor servidores, bem como a devida prevenção de crimes contra o
patrimônio público, reconhecemosque a aprovação do projeto em tela é oportuna. Deste
modo, esta Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL à sua aprovação.

Sala da Comissão de Administração Públic õl iiclgtorg
.,—

DAVID SOARES ] ANT
' / Z

RIN GIGLIO
.

'I » PAULOF

QUITO FORMIGA MARIO COVAS NETO

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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CÃPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 17 de dezembro de 2018.

Ofício SGP-12 nº 676/2018

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, encaminho a Vossa'Excelência,pedido de informações sobre o Projeto de
Lei nº 652/2017, de autoria do Vereador Souza Santos que, “DÍSPÓE 503% A

* '

,mWÉCXÉQÉENSÃO ?AULO, E DÃÍOUTRAS
PRDWCWÇZÃS'Í

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue «oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

mxmmªb'ª ª “"É

&

lNSPETORlA
A Sua Excelência o Senhor DA CAMARA MWCÍPAL
Bruno Covas '

!WOTOCOLONº 3 '5 ºf
HORÁRIO:law

Viaduto do Chá 15, 9ª Andar— ATL
CEP 01415—001- SãoPauloSPTel.: (11) 3113-8350

Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
%%?»er % ,(DA.___I 2___/43

àõâl'êl1003zªandar, Sala 213-A— São Paulo- SP- CEP 01319-900' e(11533964746— cci©saogauloo..spbobr
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 27 de março de 2019.

Ofício SGP-12 nº 081/2019

(“o PIASenhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças eOrçamento, encaminho a Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de. Lei nº 652/2017, de autoria do Vereador Souza Santos que, "DESPÓÉ SGBRE àEMSTALAÇÃG && CÃMERÁS DE MONITQRÃMENYÚ NO mereciam ca são PAGLO, E DÁ QUÉQÁSPRevmêmrAs”.

Na . oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessaComissão. /f/í“?ª.» ;
XK

:;,;,ª - “Mx

Presidente

. Anexo: cópia do pedido citado, do texto do projeto e da justificativa.

'. .,;Á lw “?;-Cien,
;Nº 3% ZCD

-..=_eL/_<s&f_ê9
]

'“"— 'é;: / 53 C“-_-—., ____ ___ Q,,5. V ªnt
*““"“—““Mªlhmêp

1“. O?

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas
Dignissimo Prefeito da Cidade de São PauloViaduto do Chá, 15, 9º Andar — ATL
CEP 01415-001 - São Paulo - SP
Tel.: (11) 3113—8350

anzíszziiuuªmlumºl

;;

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo — SP - CEP 01319-900Fone (11) 3396—4746— cci©saogaulosglegbr
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CÃM'ARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 01 de agosto de 2019.

Ofício SGP—12 nº 420/2019

Senhor Prefeito,

“Wha “º. ] f.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, & 2º,
inciso ill, da Lei Orgânica do Município, [gigª a Vossa Senhoria o pedido de
informações efetuado no ofício SGP-12 nº 081/2019 sobre o Projeto de Lei nº
652/2017, de autoria do Vereador Souza Santos,, que “DISPÓE SOBRE A

INSTALAÇÃO DE CAMERAS DE MONITORAMENTO NO MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS”.

Atenciosamen :

EDUARDO
Presidente

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração e coloco
a seu dispor, para as informações que julgar oportunas, a Secretaria dess «Comissão.

Anexo: cópia do pedido citado, do ofício, do texto do projeto e da justificativa.

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas
Digníssimo Prefeito da Cidade de Sãdãêmàutã
Viaduto do Chá, 15, 9º Andar - ATL
CEP 01415-001 - São Paulo — SP
Tei.: (11) 3113-8350

zvummn

“ ?A

m CAM «Zizi ªcre—ar

%sao'recew Nº Dp
ÉHORÁRSD: 19)quÍªmmgá ªté ILL

,!EMEA: ,! !
:
&

ASSÉÁPÃUQÁÉ, arames
c/

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213—A - São Paulo - SP — CEP 01319-900
Fone (11)3396—4746—financas sao autos .!e M
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 652/2017:

1º) Qual é a estimativa do impacto orçamentário-financeiro, caso seja aprovada
a propositura?

2ª) Existem ações da Prefeitura Municipal, em planejamento ou em execução,
que venham ao encontro do pretendido pelo projeto?

3º) A Prefeitura dispõe de dados que caracterizem as “ruas da cidade
consideradasde médio ou alto índice de violência urbana”?

4º) Qual a opinião do Executivo/sobrewáwmatéria?
f”

Senhor Presidente:
Encaminho-Ihe para as devidas providências.

“M”"

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

65
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

24
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/10/2019 18:16:14.

 fls. 21



?)71%4W 6/0 GW], & ck 3520 yºga/0

São Paulo, Rªf de cassa” S:— de 2019.
GABINETE DO PREFEITO

O/ícíoÁ 71,10 B?;JIQGJºã»ç DOCREC

553/2019
Ref.: Ofícios SGP-12 nº 676/2018 e 420/2019

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em
atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o
Projeto de Lei nº 652/2017, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe
sobre a instalação de câmeras de monitoramento no Município de São Paulo,
encaminho a essa Presidência, cópia de jurisprudência do Tribunal de Justiça de
São Paulo que reconhece vício de iniciativa na apreciação de projetos similares,
por regulação de matéria tipicamente administrativa e instituição de aumento de

despesa pública, além da manifestação encaminhada pela SecretariaMunicipal

de Segurança Urbana que destaca a existência de ações voltadas ao mesmo fim

almejado, por meio da priorização de parcerias para o compartilhamento e
interação das câmeras de videomonitoramento já disponibilizadas na Cidade por
diversos entes públicos e privados.

Na oportunidade, renovo—Ihe meus protestos de

apreço e consideração.

Secretário da Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo
,ª/

MTGS/Htíãàrdrs
Resp 652-17
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fãs. 3

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER H.?DICIARIO

Sãº Paulº Hu

Registro: 2011.0006254573

ACÓRDÃO

X—ÃSIOS— sehmáfas & cãíimziâcxâ eszês aut-m do lf)izeta de

Enccmstmufíwmlíáadê nº iÍlíiÍªãíÍÉSQ-õàííãlÉSQÓÁÍHÍÉKà rifa (Íômmm de 5351 Pãíúêl em

(gªtª;— é iam/A PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATIBAIA sendo zé“.

PRESEDEXTEDA CÁMARA MUNÍCIPALDE ÁTIBÁIEL

ACORDAR—i, em Óxgãc) Especiaí 4:10 Tlíbmmâ (ºu? Justiça da? Sªc)

Paulo, ªmém & segaâme decisão: "ECLGÁRAÃ—í :X AÇÃO PROCEDENTE. VU",
«%O." MOde confmmhrâacíe (em 0 vga) do Relato; que magia éaíe za

() Éâíígífâfí'íêªlãííà mºve & pirilâ'iáªííãâÇàÚ 8.05: EKHZOR í)eseznbsrazgaãozêa

RÃSE R( )BERTQ BEDRÁX ?Pfesáàemê 339311 mms,

Sãº Fado, 36 diª, mambm && 30% E,

ARMANDO TOLEDO
RELATOR 'ASSINATURA ELETRONICA

ARMANDO

SERGIO

PRADO

DE

TOLEDO,

liberado

nos

autos

em

2711012011

às

00:00

»
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n
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n
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theíYÍ/QQQÍ

tim

il
Lc:
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dºannento

&

cópia
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original,

assnnado

digitalmente
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5
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fãs. 4

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNALDE JUSTIÇA DE são PAULO

Secão de Direito Privado - 31“ Câmara_.

Ação Dizem de ÍmtomeiDacimmíidadeDºª íÍllíÍiãíÍiSºLBZZOI 18.36.8ÚGÚ
COÉÉRICHÍ Séc: PQRÃQ

Requefeme: PREFEITO DO E—HÍNICÍPIO DE ATIBAIA
Requeixo)? PRESIDENTE DA CÁMARA MÚNICIP fªxL DE ATI AIA.

”ai.“?"Sªl,:Voto nº 21.931 6“?&
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITLLZODALIDADEK
LEE Nº 3983. DE 29 DE ABRíL DE 2011. DO
&RNICÉPIO DE ATIBAIA QUE DISPÓE SOBRE A
(')BRIGATDRIEDADE DA INSTALAÇÃO DE
(ZªÁêx—IERAS DE SEGURANÇA NC) TERMINAL
RODOVIÁRIO DO MUNICÍPIO., magma QZÍE
(“UEBA DE GERENCIAMENTG ADNHNISTRÁHVO.
X'IOLAÇÁO AO PRINí'ÍPIQ DA ENDEPENDÉNCIA
ENTRE OS PODERES. INCONSTITUCTONÁLEDADE
DECLARADA PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. Á
evidência que a lei nmnicípai questionada. embora
emaienha propaga louvável. invade competência
privativa do diefe do Poder Executivo Municipal. Dispor
Sobre organização municipaL aaªlímindo obrigações em
(“baile do Poder Executivo e ao:.» órgãos; municipaizs, e
matéria ;*eferenãe a mizuínistmçàcfizmmícipai,

if'z'sro&

Cuida-se de ação promovida peio Prefeito Municipal
de Atibaia, objetivando & deciaraçâo de inconstituciooaiidade da Lei

Município nº 3.983, de 29 de abrii de 2011, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instaiaçâo de sistema de vigilância ao terminai
rodoviário, de iniciativa do Poder Legisiativo, em face da

Constituição do Estado de São Pauio, ao fundamento de que teria a
Câmara Municipai exorbitado de suas atribuições, ao invadir esfera
de competência do Executivo, afrontando o princípio de
independência e harmonia dos Poderes, bem como, peia
inexistência de indicação de fome de custeio.

A iiminar foi deferida (fi. 28/29).
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PODERJUDICIÁRIO
TRIBUNALDE JUSTIÇA DE SÃO PAULO
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNALDE JUSTIÇA DE SÃO PAULO
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PREFEITURA DO MUNIÍPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA
Coordenação de Políticas Integradas e Parcerias

Avenida consolação, 1379, 109 Andar - Bairro Consolação — São Paulo/SP - CEP 01301—100
Telefone: 31245167

Informação SMSU/CPIP Nº 015420766

São Paulo, 13 de março de 2019

Prezado Chefe de Gabinete ,

ôguem as respostas aos questionamentos:

lº) Qual é a estimativa do impacto orçamentário-financeiro, caso seja aprovado a propositura:

O Projeto City Câmeras prevê a integração de 10.000 Câmeras de Videomonitoramento,temos integradas na
Plataforma atualmente 2.500 Câmeras.A SMSUnão está tendo custo, pois todas as câmeras foram instaladas
através de Parcerias e do Termo de Ajustamento de Conduta do Shopping 25 de Março.

Levando-se em consideração as informações abaixo teríamos um custo aproximado de:

Instalação das Câmeras: R$ 3.750.000,00 (7.500 Câmeras ao custo Unitário de R$ 500,00)

Custo Mensal da Integração na Nuvem: R$ 375.000,00

0 custo referente ao Link de Internet não foi informado devido à questão das Operadoras, quantidade de
Câmeras...etc.

0 Custo estimado para instalação de câmera de 1 Megapixel, que são a maioria recebidas pela SMSU em
doação gira em torno de R$ 300,00 sem contar o custo do fornecimento da Câmera.

Na instalação considerando o fornecimento da Câmera 0 Custo aumenta para aproximadamente R$ 500,00;

0 Custo Mensal da Nuvem é de aproximadamente R$ 50,00, para integrar cada câmera na Plataforma City
Câmeras;

Precisa ser considerado o Custo do Link de Internet para conexão da Câmera com a Nuvem e integração na
Plataforma City Câmeras. Este Custo varia de cada operadora e da Banda de Internet (Quantidade de Megas).

No caso das câmeras de 1 Megapixel, é necessário apenas UPLOAD em torno de 1 Mega para a conexão.

2") Existem ações da Prefeitura Municipal, em planejamento ou em execução, que venha ao encontro do
pretendido pelo projeto?

- Foram distribuídas 1.920 Câmeras para as Subprefeituras para instalação nas áreas de interesse de cada
Subprefeitura/Distritos, incluindo os Orgãos Municipais; M
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- Está em andamento Ata de Registro de Preços para integração emNuvem na Plataforma City Câmeras de
10.000 Câmeras, nas quais os Orgãos Municipais poderão aderir à estaATA paracompartilhar as Câmeras já
existentes, desde que atendam aos requisitos mínimos do Projeto City Câmeras; '

- Todas renovações ou aditamento de Contratos dos ÓrgãosMunicipais, quando envolvem os Órgãos
Municipais, passam pela SMSU para se adequarem ao Projeto City Câmeras;

- Além disso, vários Projetos estão em andamento como por exemplo: Pontos de ônibus da Concessionária
Otima, FEBRABAN, AABIC (Associação das Administradoras de Bens Imóveis e Condomínios de SP),
parceria com a NET para instalação de Câmeras em estabelecimentos Comerciais e residências...etc.

3º) A Prefeitura dispõe de dados que caracterizam as "ruas da cidade consideradas de médio ou alto
índice de violência urbana?

A Prefeitura de São Paulo comprometida com a segurança da cidade e com foco em unir segurança e
tecnologia, implantou através da SecretariaMunicipal Segurança Urbana, 0 programa Compstat Paulistano,
sistema que teve origem emNova York, nos Estados Unidos, utilizado para coibir a criminalidade por meio de
dados estatísticos com informações geográficas e, dessa forma, antecipar-se à ocorrência. .Os dados, que são fornecidos pelo aplicativo SP+Segura e pelo Sistema INFOCRIM da Secretaria de
Segurança Pública do Estado, são utilizados para auxiliar a Guarda Civil Metropolitana a realizar um
planejamento estratégico para expandir o patrulhamento preventivo, principalmente em áreas de maior
probabilidade de crimes.

O principal foco, é realizar atuação preventiva contra crimes de oportunidade, por exemplo, furtos e roubos, já
que são os crimes que mais afetam a sensação de segurança das pessoas.

Este é mais um projeto implantado em São Paulo, que juntamente com o Dronepol, City Câmeras e
SP+Segura, têm a finalidade de contribuir com a redução da criminalidade e melhorar a vida da população.

4º) Opinião do Executivo sobre a matéria

A SMSU considera fundamental a implantação desse programa , onde teremos a participação do Municipe no
videomonitoramento , participando e contribuindo para seu bem estar e para a sensação de segurança na
cidade. A Prefeitura estará economizando recursos públicos , que poderão ser destinados a outros projetos e.melhorias na cidade , bem como estaremos auxiliando demais orgãos de segurança.

Porém é muito importante que haja integração de todos os orgãos municipais para atingirmos os objetivos
estipulados.

Respeitosamente,

jj Geral, em 13/03/2019, às 17:18, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
Decreto 55.838/2015

'n!
'..)

'. *
Documento assinado eletronicamente por Alexandre Augusto Ocampos de Souza, Coordenadorser.

.!“niyl tu
um: n;-

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeiturasp.gov.br/sei/controlador__externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 015420766
e o código CRC 99FDB4A5. M
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SEI nº 015420766Referência: Processo nº 6010.2018/0002589-1

Criado por d850366, versão 2 por (1850366 em 13/03/2019 17:18:21.
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PREFEITURA oo MUNIÍPIO DE sÃo PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

SMSU/Chefia de Gabinete
Rua da Consolação, 1379, - Bairro Consolação - São Paulo/SP - CEP 01301-100

Telefone:

Informação SMSU/CG Nº 015633173
São Paulo, 21 de março de 2019

PREF/CASA CIVIL/ATL II

Senhora Assessora Técnica,

Restituo-Ihecom as informações SMSU/CPIP em link. 015420766, que acompanho.

Aproveito a oportunidade para apresentar meus protestos de elevada estima e

consideração.

Documento assinado eletronicamente por Celso Aparecido Monari, Chefe de Gabinete, em
21/03/2019, às 09:18, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

É w
' Éêli 5, J;,
; _ ,

. º V
%

&SHAªlul—l
' efexromxa

E' 'C',.-É_ª. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
C.." 'I
'E: ªt:-ª ' hzttps//sei.prefeitura.sp. gov.br/sei/controlador_ externo. php?

acao:documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 015633173
- |.. e o código CRC 4CEOE805.

Referência: Processo nº 6010.2018/0002589-1 SEI nº 015633173

Criado por d822956, versão 2 por d822956 em 21/03/2019 09:02:32.
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Segue(m) juntado(s), nesta data, documento“)

e papel de informação rubricado(s) sob folha(s)
.nº “LT: “Zºo .Em 10 [lºl 'ªs
Fernando de Lima rouo
RF. 11 .272—SGP.
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( l

Folha nº 2? do Proc.
“'º—Mda 20 DjFernandode Lima Gas

RE 11.272-SGP-

' PL. 652/2017

CAPQARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER Nº 13 Liz/(Zºlª) DA comssÃo DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 65212017

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, visa
dispor sobre a instalação de câmeras de monitoramento no Municipio de São Paulo.

Conforme O Art. 1º do projeto, os bens imóveis utilizados pela administração
pública da Cidade de São Paulo, como prefeitura, prefeituras regionais, postos de saúde,
escolas municipais, praças, parques e demais órgãos públicos, bem como as ruas da
cidade consideradas de médio ou alto índice de violência urbana contarão com a
instalação de câmeras de video, inclusive nas áreas internas e externas das
dependências municipais.

0 Art. 2º determina que O sistema de monitoramento das câmeras de video
deverá conter dispositivo de gravação das imagens, que deverão ser disponibilizadas à
guarda municipal e demais órgãos de segurança pública.

A gravação se destina à preservação do patrimônio público, da segurança e à
prevenção de atos de violência e outros que ponham em risco os servidores e a
população.

Segundo O êZº do Art. 2º, as imagens permanecerão armazenadas em
dispositivos próprios pelo prazo de 05 (cinco) anos e somente serão cedidas por
requerimento formal de autoridades para fins de investigação e/ ou processos
administrativos e judiciais.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, tendo em vista a Lei 16.974, de 23
de agosto de 2018 — que dispõe sobre a organização da Administração Pública Municipal
Direta, a criação, alteração de denominação e extinção dos órgãos que especifica —, que
renomeou as Prefeituras Regionais como Subprefeituras, sugerimos O seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº AO PROJETO DE LEI Nº 652/2017

Dispõe sobre a instalação de câmeras de
monitoramento no Município de São Paulo, e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º - Os bens imóveis utilizados pela administração pública da cidade de

São Paulo, como prefeitura, subprefeituras, postos de saúde, escolas municipais,
praças, parques e demais órgãos públicos, bem como as ruas da cidade consideradas de
médio ou alto índice de violência urbana contarão com a instalação de câmeras de vídeo,
inclusive nas áreas internas e externas das dependênciasmunicipais.

Art. 2º - O sistema de monitoramento das câmeras de vídeo deverá conter
dispositivo de gravação das imagens que deverão ser disponibilizados à guarda
municipal e demais órgãos de Segurança pública.

'

'Mariª/lª!
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PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL

)

PL. 652/2017

DE [Ok] [0 [,fºi

Gon
Fernando e

Nabi—1ºf ºº'-——'---- CAPAAWI'IPAS. DE
?Ígªaspªfºªº SAO PAULO
RF. 11.272

ê1º - A gravação se destina à preservação do patrimônio público, da
segurança e à prevenção de atos de violência e outros que ponham em risco os
servidores e a população.

êZº — As Imagens permanecerão armazenadas em dispositivos próprios pelo
prazo de 05 (cinco) anos e somente serão cedidas por requerimento formal de
autoridades para fins de investigação e/ ou processos administrativos e judiciais.

Art. 3º - Haverá a fixação de cartazes de fácil visualização nos locais públicos
informando o monitoramento por câmeras.

Art. 4º - Poderá a administração pública formalizar parcerias público-privadas
ou consórcio público com entidades da administração pública com a finalidade de
planejamento, implantação e manutenção do respectivo sistema de segurança.

Art. 5º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em dª;)w/Zozº,

Verª. Adriana Ramalho

Ve “ Ver. Ota
Relator

Ver. Paulo Frange Ver. Rodrigo Goulart
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